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ÍMPAR SERVIÇOS HOSPITALARES S.A.
CNPJ/MF nº 60.884.855/0001-54 - NIRE 35.300.020.821

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão.  
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis 
nos seguintes endereços eletrônicos: (a) https://publilegal.diariodenoticias.com.br.

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 719.303 360.448 1.077.830 664.924
Contas a receber de clientes 1.923.829 1.498.746 3.334.600 2.655.772
Estoques 140.881 127.641 257.617 232.045
Tributos a recuperar 63.755 62.107 113.599 144.945
Outros créditos 197.690 155.726 224.807 191.675
TOTAL ATIVO CIRCULANTE 3.045.458 2.204.668 5.008.453 3.889.361
ATIVO NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Instrumentos financeiros derivativos - 7.165 - 7.165
Depósitos judiciais 19.780 15.531 65.237 53.071
Tributos diferidos 184.072 81.628 307.323 247.866
Partes relacionadas 259.529 238.177 - 134.096
Outros créditos 152.659 381.314 153.740 390.778
TOTAL REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO 616.040 723.815 526.300 832.976
Investimentos 6.254.354 6.281.944 - -
Imobilizado 1.620.890 1.648.020 2.518.057 2.581.439
Intangível 87.935 100.731 5.424.692 5.611.530
Direito de uso 823.091 893.310 1.308.398 1.306.576
TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 9.402.310 9.647.820 9.777.447 10.332.521

TOTAL DO ATIVO 12.447.768 11.852.488 14.785.900 14.221.882

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 377.722 406.232 690.058 766.065
Empréstimos e financiamentos - 44.094 58 107.677
Debêntures - 201.132 - 201.132
Tributos a recolher 50.042 57.040 148.509 192.111
Impostos renda e contribuição social a 

pagar 104.681 - 150.405 12.081
Obrigações sociais e trabalhistas 182.052 144.008 323.211 290.310
Contas a pagar por aquisições de 

controladas 450.384 417.969 453.317 423.952
Dividendos e juros sobre o capital 

próprio 23.810 115.025 42.997 134.149
Passivos de arrendamentos 31.110 62.286 34.651 75.589
Partes relacionadas 897.607 513.259 1.647.198 968.820
Outras contas a pagar e provisões 372.175 245.102 532.211 440.717
TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 2.489.583 2.206.147 4.022.615 3.612.603
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos - - - 54.832
Tributos a recolher 2.419 4.971 71.345 101.797
Contas a pagar por aquisições de 

controladas 520.793 684.162 523.446 689.324
Instrumentos financeiros derivativos - 1.505 - 1.505
Provisões fiscais, previdenciárias, 

trabalhistas e cíveis 25.405 32.881 98.953 336.039
Passivos de arrendamentos 909.559 916.529 1.449.533 1.348.813
Tributos diferidos 896 896 5.335 2.675
Partes relacionadas 107.387 7.810 199.959 45.212
Outras contas a pagar e provisões 245.190 253.783 259.981 266.764
TOTAL PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.811.649 1.902.537 2.608.552 2.846.961
TOTAL DO PASSIVO 4.301.232 4.108.684 6.631.167 6.459.564
 Capital social 7.991.700 7.235.824 7.991.700 7.235.824
 Adiantamento para futuro aumento de 

capital 415.351 333.610 415.351 333.610
 Reservas de capital 456.937 465.802 456.937 465.802
 Ajuste de avaliação patrimonial (65.685) (62.476) (65.685) (62.476)
 Prejuízos acumulados (651.767) (228.956) (651.767) (228.956)
TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 8.146.536 7.743.804 8.146.536 7.743.804
Participação de não controladores - - 8.197 18.514
TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 8.146.536 7.743.804 8.154.733 7.762.318
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 12.447.768 11.852.488 14.785.900 14.221.882

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado

31/12/2024

31/12/2023 
(reapresentado  
nota explicativa  

nº 3.4) 31/12/2024

31/12/2023 
(reapresentado  
nota explicativa 

nº 3.4)
Receita operacional 

líquida 4.374.537 4.039.532 7.816.499 7.326.930
Custo dos serviços 

prestados (3.317.795) (3.065.700) (6.037.581) (5.583.938)
Lucro bruto 1.056.742 973.832 1.778.918 1.742.992
Despesas gerais e 

administrativas (873.608) (788.561) (1.287.696) (1.217.067)
Outras (despesas) receitas, 

líquidas (293.547) (91.474) (340.725) (645.599)
Resultado de equivalência 

patrimonial 49.659 (391.682) - -
(Prejuízo) / lucro antes das 

despesas financeiras 
líquidas e do imposto de 
renda e da contribuição 
social (60.754) (297.885) 150.497 (119.674)

Receitas financeiras 31.995 59.956 65.787 103.214
Despesas financeiras (397.684) (238.625) (435.438) (455.636)
Resultado financeiro 

líquido (365.689) (178.669) (369.651) (352.422)
Prejuízo antes do imposto 

de renda e da 
contribuição social (426.443) (476.554) (219.154) (472.096)

Imposto de renda e 
contribuição social corrente (98.812) (4.383) (257.143) (76.203)

Imposto de renda e 
contribuição social diferido 102.444 (68.151) 57.258 13.023

Prejuízo do exercício (422.811) (549.088) (419.039) (535.276)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores - - (422.811) (549.088)
Acionistas não controladores 

de controladas - - 3.772 13.812
Prejuízo do exercício (422.811) (549.088) (419.039) (535.276)
Prejuízo básico e diluído 

por ação (em Reais) (0,04868) (0,07022)
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo do exercício (422.811) (549.088) (419.039) (535.276)
Resultado abrangente do exercício (422.811) (549.088) (419.039) (535.276)
Resultado abrangente atribuído aos:
Acionistas controladores (422.811) (549.088)
Acionistas não controladores de 

controladas 3.772 13.812
Resultado abrangente do exercício (419.039) (535.276)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (426.443) (476.554) (219.154) (472.096)

Ajuste por:
Depreciação e amortização 301.137 272.098 433.201 348.211
Atualização de juros e variação cambial 

de empréstimos e contas a pagar por 
aquisição de controlada 146.192 187.389 154.217 216.310

Juros sobre passivo de arrendamento 115.756 65.933 175.080 112.433
Resultado pela alienação de controlada, 

imobilizado, intangível e direito de uso 23.204 3.932 47.715 13.910
Perda por redução ao valor recuperável 

de contas a receber e glosas 107.134 116.440 185.877 162.350
Provisão (reversão) para causas judiciais 33.420 (370) 42.750 125.003
Resultado de instrumentos financeiros 

derivativos 5.660 11.807 5.660 11.732
Resultado de equivalência patrimonial (49.659) 391.682 - -
Plano opções de ações (8.865) 8.517 (8.865) 8.517
Provisão para perda de estoques 1.694 - 9.574 -
(Aumento) redução nos ativos:
Contas a receber (532.217) (519.756) (864.705) (826.957)
Estoques (14.934) 20.486 (35.146) 16.357
Outros créditos e outros ativos 174.519 (172.603) 395.067 (79.508)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (28.510) 36.935 (76.007) 116.751
Outras contas a pagar e provisões 646.178 279.024 633.461 589.476
Juros pagos sobre arrendamento mercantil (115.756) (65.933) (175.080) (112.422)
Juros pagos sobre empréstimos e 

debêntures (19.771) (53.639) (29.906) (82.036)
Imposto de renda e contribuição social 

pagos (3.515) (19.316) (122.207) (139.372)
Fluxo de caixa proveniente das 

(utilizado nas) atividades operacionais 355.224 86.072 551.532 8.659
Fluxo de caixa das atividades de 

investimentos
Caixa e equivalentes de caixa advindo 

de incorporação (5) (80.583) - -
Adições do imobilizado (80.827) (120.568) (161.222) (256.036)
Adições de intangível (5.663) (58.574) (7.626) (62.925)
Aquisição de controlada, líquido do 

caixa adquirido - (13.570) - (3.485)
Valor recebido na venda de ativo 

imobilizado 3.416 - 3.935 -
Dividendos e juros sobre capital próprio 

recebidos de controladas 8.360 - - -
Adiantamento para futuro aumento de 

capital em controladas (89.825) (409.592) - -
Fluxo de caixa utilizado nas 

atividades de investimentos (164.544) (682.887) (164.913) (322.446)
Fluxos de caixa das atividades de 

financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de 

capital 746.402 963.610 746.402 963.610
Pagamento de empréstimos e 

financiamentos (249.358) (246.029) (365.173) (404.320)
Pagamento de passivos de arrendamentos (75.626) (110.726) (95.646) (128.667)
Aquisição de controladas - pagamentos (253.243) (112.262) (259.297) (114.227)
Fluxo de caixa proveniente das 

atividades de financiamentos 168.175 494.593 26.286 316.396
Aumento (redução) líquido de caixa e 

equivalentes de caixa 358.855 (102.222) 412.906 2.609
Posição de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 360.448 462.670 664.924 662.315
No final do exercício 719.303 360.448 1.077.830 664.924
Aumento (redução) líquido de caixa e 

equivalentes de caixa 358.855 (102.222) 412.906 2.609
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Reservas de Capital Reserva de lucros

Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

Reserva  
de  

capital

Transações  
com  

pagamentos  
baseados  
em ações

Reserva  
legal

Reserva  
de  

retenção  
de lucros

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Total do  
patrimônio  

líquido

Participação  
dos  

acionistas  
não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.352.545 5.253.279 399.407 57.878 41.208 278.924 - (41.387) 7.341.854 17.068 7.358.922
Prejuízo do exercício - - - - - - (549.088) - (549.088) 13.812 (535.276)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 963.610 - - - - - - 963.610 - 963.610
Aumento de capital social por aporte da 

controladora 5.883.279 (5.883.279) - - - - - - - - -
Absorção de prejuízos acumulado com 

reserva de lucros - - - - (41.208) (278.924) 320.132 - - - -
Transação entre acionistas - - - - - - - (21.089) (21.089) (12.366) (33.455)
Plano de opções de compra de ações - - - 8.517 - - - - 8.517 - 8.517
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.235.824 333.610 399.407 66.395 - - (228.956) (62.476) 7.743.804 18.514 7.762.318
Prejuízo do exercício - - - - - - (422.811) - (422.811) 3.772 (419.039)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 732.351 - - - - - - 732.351 - 732.351
Aumento de capital social por aporte da 

controladora 755.876 (650.610) - - - - - - 105.266 - 105.266
Transação entre acionistas - - - - - - - (3.209) (3.209) (14.089) (17.298)
Plano de opções de compra de ações - - - (8.865) - - - - (8.865) - (8.865)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 7.991.700 415.351 399.407 57.530 - - (651.767) (65.685) 8.146.536 8.197 8.154.733

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras  individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Ímpar Serviços Hospitalares S.A. (“Companhia” ou “Ímpar”) e em conjunto com suas 
controladas (“Grupo Ímpar”) é uma sociedade por ações de capital fechado com sede 
na avenida dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 5º andar, no município de São Paulo, Estado de 
São Paulo. A Companhia tem como principais atividades: • Prestação de assistência 
hospitalares e pronto socorros; • Atendimento médico e ambulatorial nas suas 
instalações; • Servir de campo de aperfeiçoamento de médicos, enfermeiros e outros 
profissionais relacionados a essas atividades; • Proporcionar meios para a pesquisa e 
investigação científica; • Atividades relacionadas a saúde humana, como exames, 
terapias e diagnósticos; e: • Participação em outras sociedades voltadas à área da 
saúde. A Companhia é controlada pela Diagnósticos da América S.A. (“DASA”), 
companhia de capital aberto na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob o código de 
negociação DASA3, sendo responsável pela vertical de hospitais e oncologia do Grupo 
DASA.
2 PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO
(a) Acordo de associação entre DASA e Amil Assistência Médica Internacional S.A. 
(“Amil”) (“Acordo de Associação”): Em 14 de junho de 2024, a DASA assinou um 
Acordo de Associação com a Amil, por meio do qual a Amil irá contribuir ativos de 
hospitais e oncologia à Ímpar, empresa de hospitais e oncologia da DASA, tornando a 
Ímpar uma joint venture (empreendimento controlado em conjunto) com participações 
iguais de 50% do capital votante entre Amil e DASA e governança desenhada para 
manter equilíbrio de direitos, com 3 representantes de cada sócio e 3 membros 
independentes em conselho e decisões majoritariamente por maioria simples em 
conselho. A Amil irá contribuir à Ímpar, por meio de um aumento de capital, certos 
hospitais e clínicas oncológicas da Rede Américas. A Ímpar, por sua vez, permanecerá 
com a totalidade de suas operações, exceto os hospitais e unidades de oncologia 
localizados na região Nordeste (Hospital São Domingos, Hospital da Bahia e AMO) e 
certos imóveis próprios, principalmente nos quais operam o Hospital do Paraná e o 
Hospital Cristóvão da Gama Diadema, que serão segregados do perímetro da transação. 
Em decorrência do controle conjunto entre DASA e Amil na Ímpar e aplicabilidade dos 
CPC 18 (R2)/IAS 28 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto e CPC 19 (R2)/IFRS 11 - Negócios em Conjunto, após o 
fechamento da transação a DASA deixará de consolidar contabilmente a Ímpar, passando 
a reconhecer tanto o investimento como seus resultados pelo método de equivalência 
patrimonial. A consumação da transação está sujeita a determinadas condições usuais 
em negócios desta natureza, incluindo conclusão do processo de diligência e 
consentimentos de terceiros. Em 24 de dezembro de 2024, o CADE - Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica aprovou a transação sem restrições, tendo 
transcorrido também o prazo de 15 dias para eventuais manifestações de terceiros ou 
avocação do Tribunal do CADE. Para maiores informações sobre a transação vide nota 
explicativa nº 19 - Eventos subsequentes. Para maiores informações a respeito do Acordo 
de Associação, vide Fato Relevante - “Acordo de Associação em Hospitais” e Comunicado 
ao Mercado - “Apresentação DASA”, divulgados pela Companhia em 14 de junho de 
2024, assim como Fato Relevante divulgado em 04 de fevereiro de 2025 e Comunicados 
ao Mercado de 26 de dezembro de 2024 e 14 de janeiro de 2025, todos disponíveis no site 
de Relações com Investidores (“RI”) da DASA (www.dasa3.com.br).
3 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 12 de agosto de 2025. 3.1 
Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração da Companhia. A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas e premissas e a Administração da Companhia utilizou 
julgamentos no processo de aplicação das políticas contábeis e nos valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas do Grupo Ímpar. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as 
circunstâncias, sendo que os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
revisões dessas estimativas são reconhecidas prospectivamente nas demonstrações 
financeiras. As áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
e críticas para as demonstrações financeiras, referem-se a: i) taxas de desconto e 
projeções de crescimento na determinação do valor justo em combinação de negócios; 
ii) análise das perdas esperadas por crédito de liquidação duvidosa do contas a receber 
e contraprestação variável no reconhecimento da receita; iii) vida útil do ativo 
imobilizado; iv) vida útil dos ativos intangíveis e teste de redução ao valor recuperável de 
ativos intangíveis e ágio por expectativa de rentabilidade futura (“ágio”); v) taxas de 
desconto e de inflação projetada para os contratos de arrendamento; vi) reconhecimento 
e mensuração de provisão para demandas fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis; 
e vii) reconhecimento de ativos fiscais diferidos. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos itens a seguir que foram mensurados a valor justo: i) contas a pagar por aquisição 
de controladas e opções com acionistas não controladores de controladas; e ii) 
instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado. Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas são revistos 
a cada data-base das demonstrações financeiras para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Uma perda no valor recuperável é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Caso 
ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado e reconhecido. As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas nas notas explicativas dos respectivos assuntos. 3.2 Consolidação: a) 
Princípios de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
informações financeiras da Companhia e suas controladas. Uma entidade é controlada 
quando o Grupo Ímpar: (i) exerce o controle, direta ou indiretamente; (ii) está exposto, 
ou tem direitos, a retornos variáveis de seu envolvimento com a entidade e (iii) tem a 
capacidade de afetar esses retornos através de seu poder sobre a entidade. As 
controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o 
Grupo Ímpar e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o Grupo Ímpar deixa 
de ter o controle. Quando o Grupo Ímpar perde o controle de uma controlada, o ganho 
ou a perda na alienação é reconhecida no resultado do exercício, calculado como a 
diferença entre o valor justo da contraprestação recebida, e a baixa do valor contábil do 
investimento e do ágio anteriormente reconhecido na sua aquisição. Na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas foram eliminadas as participações de uma 
controlada em outra, os saldos em aberto das contas ativas e passivas, as transações 
de receitas, custos e despesas, bem como os efeitos decorrentes das operações 
realizadas entre as sociedades. A participação dos acionistas não controladores de 
controladas é apresentada em linha específica do patrimônio líquido e da demonstração 
do resultado consolidados. Para as aquisições de participações de acionistas não 
controladores de controladas, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a 
parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, os resultados de suas 
controladas são reconhecidos pelo método de equivalência patrimonial e o montante do 
respectivo investimento apresentado no ativo não circulante. Caso o patrimônio líquido 
da controlada esteja negativo, o montante é apresentado no passivo circulante. b) 
Combinação de negócios: Em uma combinação de negócios, de acordo com o CPC 
15/IFRS 3 - Combinação de negócios, quando o Grupo Ímpar obtém o controle de uma 
empresa, os ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos são mensurados, 
na data da aquisição, pelos valores justos, incluindo os passivos contingentes. O ágio é 
mensurado na data da aquisição pelo excesso da contraprestação transferida para 
obtenção do controle (incluindo as contraprestações contingentes a pagar), da 
participação de acionistas não controladores na adquirida, se aplicável, e o valor justo 
dos ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos. O ágio é um ativo 
intangível com vida útil indefinida e não deve ser amortizado, sendo testado anualmente 
para fins de necessidade de redução ao valor recuperável ou quando houver indícios de 
que tenha perdido valor. Caso seja apurado uma compra vantajosa, um ganho na 
demonstração de resultado é reconhecido na data da aquisição. Os custos relacionados 
à aquisição são reconhecidos no resultado quando incorridos, exceto os custos 
relacionados à emissão de títulos de dívida e de títulos patrimoniais. As contraprestações 

contingentes a pagar são mensuradas pelo seu valor justo na data de aquisição e 
remensuradas ao valor justo em cada período de relatório, sendo as variações 
reconhecidas no resultado. Se for um instrumento patrimonial, não deve ser 
remensurada e a liquidação é contabilizada no patrimônio líquido. A Companhia e suas 
controladas não realizaram combinações de negócios em 2024. Em 2023 foi realizada 
a seguinte combinação de negócios: b.1) Aquisição da Con - Oncologia, 
Hematologia, Centro de Infusão Ltda. (“Con”): Em 12 de setembro de 2023 foi 
celebrado a compra de quotas representativas de 100% do capital social da empresa 
Con pela Ímpar. A Con possui três pilares funcionais: oncologia, hematologia e centro 
de infusão, em quatro unidades, sendo duas na cidade do Rio de Janeiro, uma no 
município de São Gonçalo e a unidade matriz em Niterói. Como contraprestação pela 
aquisição, a Ímpar assumiu a obrigação de pagar R$ 7.649, sendo R$ 10.500 deduzido 
ao endividamento de R$ 2.851. No fechamento foi liquidada a parcela de R$ 3.432, 
enquanto os R$ 4.217 remanescentes serão liquidados em três parcelas anuais, 
corrigidos por 100% do CDI e ajuste de preço em função da dívida líquida. A primeira 
parcela com vencimento em setembro de 2024 foi reduzida em R$ 528 devido ajuste de 
dívida líquida e, consequentemente, o valor total da transação foi ajustado de R$ 7.649 
para R$ 7.121. A Ímpar contratou avaliador independente para alocação do preço pago 
e avaliação dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Não foram identificados ativos 
intangíveis nesta transação. O ágio final totalizou R$ 6.964 e não será dedutível para 
fins fiscais até a incorporação da adquirida conforme a regulação aplicável. A tabela a 
seguir resume a contraprestação paga aos vendedores e os valores dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos reconhecidos na data da aquisição:

Valores provisórios 
apurados em 31/12/2023

Valores finais 
apurados em 2024

Ativo circulante 4.805 4.805
Ativo não circulante 678 452
Passivos 5.100 5.100
Total ativos, líquidos 383 157
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 7.266 6.964
Valor pago pela adquirente 7.649 7.121
3.3 Moeda funcional de apresentação e conversão de moeda estrangeira: A moeda 
funcional da Companhia é o Real (R$). Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para Reais pelas taxas de câmbio 
nas datas das transações. Os ativos e passivos monetários em aberto são convertidos 
pela taxa de câmbio da data-base das demonstrações financeiras, sendo a diferença 
entre essas taxas de câmbio reconhecida no resultado financeiro até a conclusão da 
transação. 3.4 Reapresentação de valores comparativos: Em 2024, a Companhia 
reclassificou os rateios de despesas provenientes da sua controladora DASA 
divulgados em 2023 como despesa financeira para outras despesas operacionais, pois 
identificou que esses rateios se referiam a despesas corporativas gerais históricas e 
não às despesas de natureza financeira. A referida reclassificação ocorreu somente 
entre linhas do resultado do exercício de 2023, não impacta outras peças das 
demonstrações financeiras. As demonstrações de resultados da controladora e 
consolidadas em 31 de dezembro 2023, apresentadas para fins de comparação, foram 
reclassificadas e estão sendo apresentadas da seguinte maneira:

Controladora

Original Ajuste(1)
31/12/2023 

(Reapresentado)
Lucro bruto 973.832 973.832
Despesas gerais e administrativas (788.561) (788.561)
Outras (despesas) e receitas, líquidas 269.256 (360.730) (91.474)
Resultado de equivalência patrimonial (391.682)  (391.682)
(Prejuízo) / Lucro antes das despesas 

financeiras líquidas e do imposto de renda e 
da contribuição social 62.845 (360.730) (297.885)

Receitas financeiras 59.956 59.956
Despesas financeiras (599.355) 360.730 (238.625)
Resultado financeiro, líquido (539.399) 360.730 (178.669)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (476.554) (476.554)

Consolidado

Original Ajuste(1)
31/12/2023 

(Reapresentado)
Lucro bruto 1.742.992 1.742.992
Despesas gerais e administrativas (1.217.067) (1.217.067)
Outras (despesas) e receitas, líquidas 35.307 (680.906) (645.599)
(Prejuízo) / Lucro antes das despesas 

financeiras líquidas e do imposto de renda 
e da contribuição social 561.232 (680.906) (119.674)

Receitas financeiras 103.214 103.214
Despesas financeiras (1.136.542) 680.906 (455.636)
Resultado financeiro, líquido (1.033.328) 680.906 (352.422)
Prejuízo antes do imposto de renda e da 

contribuição social (472.096) (472.096)
(1) Em 2024 R$ 210.279 (controladora) e R$ 386.770 (consolidado).
4 NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES
Alterações de normas vigentes em 2024: As seguintes normas, emendas às normas 
e interpretações às normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (“IFRS”)) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”) vigentes em 1º de janeiro de 2024 não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024: • Alteração ao IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: classificação de passivos como não 
circulantes nas demonstrações financeiras, nos casos de passivos que contenham 
cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants. • 
Alteração ao IFRS 16 - Arrendamentos: esclarecimentos sobre o passivo de 
arrendamento em uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). • 
Alterações ao IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: requisitos de divulgação específicas sobre acordos de financiamento de 
fornecedores com o objetivo de permitir aos investidores avaliarem os efeitos sobre os 
passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. 
Alterações de normas que ainda não estão em vigor em 31 de dezembro de 2024: 
A seguinte norma foi emitida pelo IASB e deverá ter impacto nas demonstrações 
financeiras do Grupo Ímpar: • IFRS 18: Apresentação e divulgação nas demonstrações 
financeiras: estabelece novos requisitos para apresentação da demonstração do 
resultado do exercício, classificando as receitas e despesas em: operacional, 
investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas. A 
Companhia deve aplicar o IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2027. A norma exige aplicação retrospectiva com disposições de transição 
específicas. Os impactos da adoção da norma ainda estão sendo avaliados pela 
Administração. As seguintes normas foram emitidas pelo IASB e não deverão ter 
impacto significativo nas demonstrações financeiras do Grupo Ímpar: • Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em Controlada e empreendimento controlado 
em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial; • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas 
internacionais de contabilidade; e: • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: 
Divulgação.
5 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de liquidez imediata, com vencimentos originais de até 
três meses prontamente conversíveis em caixa e com risco insignificante de mudança 
de valor. Os equivalentes de caixa estão representados, substancialmente, por recursos 
aplicados no Brasil, em títulos privados de instituições financeiras vinculados à taxa de 
juros dos Depósitos Interbancários (“DI”) e operações compromissadas.
6 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de 
serviços nas atividades operacionais da Companhia e de suas controladas, 
reconhecidas na competência da prestação de serviço pelo seu valor histórico da 
transação, deduzido das perdas estimadas de inadimplência e glosa. Para a análise de 
recuperabilidade do contas a receber de clientes, a Companhia e suas controladas 

aplicam a abordagem de cálculo com base nas perdas de crédito esperadas a cada 
data-base das demonstrações financeiras. O Grupo Ímpar utiliza uma metodologia para 
captura de deterioração da recuperabilidade do contas a receber que considera o 
histórico de recebimento e de perdas, sendo reconhecida provisão de glosas, em casos 
de recebimento parcial do contas a receber, e provisão para perdas esperadas por 
crédito de liquidação duvidosa em casos de inadimplência total. Uma vez identificado 
risco de deterioração do saldo, é feito o provisionamento, conforme métricas definidas 
no estudo.
7 ESTOQUES
Os estoques referem-se substancialmente à itens de materiais clínicos, hospitalares, 
medicamentos e materiais de consumo utilizados na realização dos exames de 
análises clínicas, diagnósticos por imagem e no atendido de pacientes nos hospitais. 
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio 
ponderado. Os suprimentos farmacêuticos, clínicos e médicos têm uma data de 
validade atribuída pelo fabricante. A data de validade é estabelecida com base nos 
resultados dos testes de estabilidade obtidos na embalagem primária e na embalagem 
secundária. É constituída provisão para obsolescência para os materiais sem 
movimentação nos últimos 180 dias e com prazo de validade no período analisado. Os 
itens vencidos são baixados, impactando o resultado quando incorrido.
8 IMOBILIZADO
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, incluindo os 
gastos diretamente atribuíveis à sua aquisição, deduzido de depreciação acumulada e, se 
aplicável, perda por redução ao valor recuperável. Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando ocorre benefícios econômicos futuros associados com os gastos, sendo 
baixado o valor contábil de itens ou peças substituídas. Todos os outros reparos e 
manutenções são reconhecidos no resultado do exercício, quando incorridos. A 
depreciação é reconhecida pelo método linear baseado na vida útil estimada dos bens, 
reconhecida na demonstração de resultados nas rubricas despesas gerais e 
administrativas e custos de serviços prestados, alocadas conforme a utilização fim de 
cada ativo. Anualmente são revisados os métodos de depreciação, os valores residuais e 
as vidas úteis, sendo ajustados se for necessário. Terrenos não são depreciados. Os 
ganhos e as perdas de alienações são apurados pela diferença entre o valor de venda e o 
valor contábil residual e são reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica 
outras despesas e receitas, líquidas. Em 31 de dezembro de 2024, a Administração 
concluiu que não há indícios sobre perda de valor recuperável dos ativos imobilizados, 
que ocasionem a necessidade de provisão adicional aos saldos que se encontram 
registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
9 INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros e são 
reconhecidos da seguinte forma: - O ágio é originado na aquisição de uma controlada, 
possui vida útil indefinida e, portanto, não é amortizado, sendo testado para fins de 
recuperabilidade no mínimo anualmente. - Outros ativos intangíveis adquiridos de 
terceiros, tais como softwares, tecnologia e direitos, são mensurados pelo valor pago na 
aquisição e são amortizados linearmente conforme sua vida útil e são revisados 
anualmente. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos 
quais se relacionam. - Intangível identificado na aquisição de controladas, tais como 
marcas, relacionamento com clientes, acordo de competição, dentre outros, 
mensurados através de laudo de avaliação, e são amortizados linearmente conforme 
sua vida útil e são revisados anualmente. A amortização é reconhecida na 
demonstração de resultados nas rubricas despesas gerais e administrativas e custos 
de serviços prestados, alocadas conforme a utilização fim de cada ativo. Anualmente 
são revisados os métodos de amortização, os valores residuais e as vidas úteis, sendo 
ajustados se for necessário. Os ganhos e as perdas de alienações são apurados pela 
diferença entre o valor de venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na 
demonstração do resultado na rubrica outras despesas e receitas, líquidas. Gastos com 
atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos 
com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for 
tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem 
prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos 
suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos 
com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao 
valor recuperável.
10 ATIVOS DE DIREITO DE USO E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS
Um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos quando um 
contrato de arrendamento transfere o direito de controle do uso de um ativo por um 
determinado período em troca de contraprestação. No início do contrato, é mensurado 
o valor presente do fluxo de caixa das contraprestações futuras do contrato, sendo o 
ativo e o passivo reconhecidos pelo mesmo montante. A amortização do ativo de direito 
de uso é reconhecida no resultado ao longo da vigência estimada do contrato e o 
passivo de arrendamento é acrescido de juros, líquido dos pagamentos. Os juros são 
reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva. A remensuração do ativo e do 
passivo com base no índice de reajuste contratual é reconhecida no balanço 
patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de cancelamento do contrato, o 
ativo e respectivo passivo são baixados para o resultado na rubrica outras despesas e 
receitas, líquidas, considerando, se aplicável, as sanções previstas no contrato. 
Arrendamentos de curto prazo e de baixo valor são reconhecidos como despesa no 
resultado pelo método linear.
11 OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Refere-se às obrigações trabalhistas, seus respectivos encargos e benefícios de curto 
prazo a empregados e são reconhecidas como despesas conforme o serviço é 
prestado, alocado como custo ou despesa em função da atividade do empregado. A 
provisão do pagamento do bônus em espécie e participação nos resultados é 
reconhecido pelo regime de competência quando a Companhia e suas controladas tem 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar estes valores em função do serviço 
prestado incorrido pelo empregado com base nas estimativas de alcance das metas e 
objetivos específicos estabelecidos e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. O Grupo Ímpar não concede benefícios pós-emprego dos tipos Plano 
Gerador de Benefício Livre (PGBL), Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), 
previdência do tipo benefício definido e/ou qualquer plano de aposentadoria ou 
assistência pós emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros 
benefícios de longo prazo.
12 PROVISÕES PARA DEMANDAS FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS, TRABALHISTAS 
E CÍVEIS, CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
A Companhia e suas controladas são partes em diversos processos judiciais em aberto 
na data-base das demonstrações financeiras. O procedimento utilizado pela 
Administração para cálculo das estimativas contábeis leva em consideração a 
assessoria jurídica de especialistas na área, a evolução dos processos, a situação e a 
instância de julgamento de cada caso específico. As principais incertezas referem-se à 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos de caixa. a) Provisões fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas e cíveis e depósitos judiciais: Para as questões 
fiscais, previdenciárias e cíveis, a provisão é constituída para 100% dos processos cujo 
prognóstico é avaliado pelos seus assessores jurídicos como possibilidade de perda 
provável (chances de perda maior que 50%). Devido ao volume significativo de 
processos trabalhistas, a provisão passou a ser calculada considerando uma média dos 
pagamentos efetuados sobre os montantes totais reclamados dos processos 
encerrados nos últimos 3 (três) exercícios e aplicada aos processos em aberto. 
Processos em que a expectativa de perda seja considerada individualmente material 
são analisados pelos assessores jurídicos internos e externos. Atualmente nenhuma 
reclamação trabalhista é individualmente considerada material. Algumas das provisões 
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis possuem no todo, ou em parte, depósitos 
judiciais a elas relacionados. A provisão para causas cíveis refere-se, principalmente, a 
ações indenizatórias por danos morais, materiais e estéticos decorrente de erro médico. 
A provisão para causas trabalhistas refere-se a reclamações trabalhistas por parte de 
ex-colaboradores, que estão pleiteando horas-extras, dano moral; acidente de trabalho, 
diferenças salariais e outros. b) Passivos contingentes (possíveis): A Companhia e 
suas controladas também são partes em demandas cujo prognóstico de perda é 
avaliado pelos assessores jurídicos como possível (chances de perda maior que 25% e 
menor ou igual a 50%) e, com base nesta avaliação, não há provisão constituída nas 
demonstrações financeiras.
13 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 
7.991.700 (R$ 7.235.824 em 31 de dezembro de 2023), representado por 8.685.298.450 
(7.819.269.530 em 31 de dezembro de 2023) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. b) Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”): O saldo de 
AFAC em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 415.351 (R$ 333.610 em 31 de dezembro 
de 2023). O saldo de AFAC de 2024 foi capitalizado em 26 de fevereiro de 2025 (nota 
explicativa nº 19). c) Reserva de capital: A reserva de capital foi constituída com 
valores recebidos pela Companhia e que não transitaram pelo seu resultado, por não se 
referirem a contraprestação à prestação de serviços. A reserva de capital somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital e absorção de prejuízos. d) Ajuste de 
avaliação patrimonial: Representa os efeitos de transações de acionistas referente 
opção de compra e venda de participações de acionistas minoritários. e) Destinação 
do resultado do exercício: De acordo com o estatuto social da Companhia, o lucro 
líquido do exercício tem a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição da reserva 
legal, até atingir 20% do capital social subscrito; e (ii) no mínimo de 25% do saldo 
remanescente ajustado na forma do art. 202 da Lei 6.404/76, para pagamento de 
dividendos mínimos obrigatórios. Nos exercícios de 2023 e 2024 a Companhia não 
apurou lucro líquido para destinação.
14 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
As receitas operacionais da Companhia e de suas controladas correspondem, 
substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou a receber pela 
prestação de serviços provenientes das atividades de hospitalares, líquida de impostos 
relacionados e contraprestações variáveis, como glosas. Os contratos com as 

operadoras de planos de saúde incluem contraprestação variável e, portanto, a 
Companhia e suas controladas estimam a receita correspondente considerando preços 
contratuais e glosas históricas. Os contratos celebrados entre o Grupo Ímpar e seus 
clientes têm substância comercial, uma vez que são aprovados pelas partes e geram 
direitos para cada uma delas, bem como as condições de pagamento identificadas.
15 RESULTADO POR AÇÃO
O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores da Companhia pela média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o período. O resultado diluído por ação é calculado 
ajustando-se à média ponderada de ações ordinárias em circulação considerando a 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais que provocariam a diluição. A 
Companhia não tem fator de diluição.
16 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O IRPJ e CSLL são calculados com base nas alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, 
conforme definido pela legislação vigente. Ambos os tributos são apurados com base 
no lucro tributável, isto é, resultado do exercício ajustado por meio de adições e 
exclusões fiscais. As provisões para IRPJ e CSLL obedecem ao regime de competência 
e são reconhecidos em contrapartida à demonstração do resultado, exceto quando 
estiverem relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, que 
são reconhecidos no respectivo grupo de contas. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias 
entre a base fiscal e seu respectivo valor contábil. Para fins de divulgação o ativo fiscal 
diferido foi compensado contra o passivo fiscal diferido da mesma entidade tributável e 
da mesma autoridade tributária. Em atendimento ao IFRIC23/ICPC22 (“Incerteza sobre 
o Tratamento de Imposto sobre a Renda”), a Administração, com apoio de assessores 
externos, avalia, periodicamente, se as posições assumidas em relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável requer interpretações, estão adequadas. 
Quando apropriado, são constituídas provisões com base em valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. Para o exercício findo, o tratamento fiscal adotado 
pela Companhia e suas controladas está adequado, isto é, com chances de êxito maior 
que a chance de não êxito da causa. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais e outras diferenças temporárias dedutíveis à medida em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para consumo dos 
respectivos saldos, com base nos planos de negócios da Companhia e de suas 
controladas individualmente. Os prejuízos fiscais não possuem prazo prescricional e 
sua compensação é limitada legalmente a 30% dos lucros tributáveis. Conforme o CPC 
32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro, a Companhia e suas controladas baseiam-se na 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros para reconhecer ativos e passivos 
fiscais diferidos sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais. Essa é uma área que 
requer a utilização de julgamento da Administração na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As projeções 
para realização dos ativos fiscais diferidos são revisadas anualmente e aprovadas pela 
Administração. Em 31 de dezembro de 2024 não foram identificados indícios de não 
recuperação dos impostos diferidos.
17 RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Gestão de riscos: A Administração da Companhia entende que os principais fatores 
de risco os quais estão expostas são risco de mercado, de câmbio, de taxa de juros, de 
crédito e de liquidez. Esses riscos são inerentes às atividades e são direcionados por 
meio de políticas internas e são monitorados através de relatórios periódicos. b) 
Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas 
avaliaram a classificação e mensuração dos ativos financeiros de acordo com o seu 
gerenciamento conforme abaixo: • Custo amortizado: ativos financeiros mantidos com o 
objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, exclusivamente principal e juros. Os 
rendimentos auferidos e as variações cambiais são contabilizadas no resultado e os 
saldos são demonstrados pelo custo amortizado usando o método dos juros efetivos. • 
Mensurados ao valor justo por meio do resultado: ativos financeiros que não foram 
classificados como custo amortizado ou mensurado a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Os saldos são demonstrados ao valor justo e tanto os 
rendimentos auferidos e as variações cambiais como as variações de valor justo são 
contabilizados no resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado incluem instrumentos financeiros derivativos. • Mensurado a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes: o Grupo Ímpar não classificou nenhum ativo 
financeiro como mensurado a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Passivos financeiros: Os passivos financeiros incluem fornecedores, demais contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos, debêntures, arrendamentos a pagar e 
instrumentos financeiros derivativos utilizados como instrumentos de proteção. • Os 
passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são demonstrados pelo valor 
inicial da transação acrescidos dos juros e líquidos das amortizações e custos de 
transação. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. • 
Os passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
demonstrados ao valor justo e tanto os juros e as variações cambiais como as variações 
de valor justo são contabilizados no resultado. Os passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado incluem instrumentos financeiros derivativos. Os custos 
de transação, incorridos e diretamente atribuíveis à captação de recursos de 
financiamentos ou emissão de títulos de dívidas, bem como os prêmios na emissão de 
debêntures e outros instrumentos de dívida, são apropriados ao respectivo instrumento e 
amortizados no resultado levando em consideração o seu prazo, pelo método da taxa 
efetiva de juros.
18 FLUXOS DE CAIXA
As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas de acordo com o CPC 03 (R2)/IAS 
07 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e apresentadas pelo método indireto. A 
Companhia e suas controladas apresentam os juros pagos de empréstimos, 
financiamentos, debêntures e arrendamentos nas atividades operacionais e os 
dividendos recebidos nas atividades de investimentos.
19 EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) Acordo de associação entre DASA e Amil: Em 14 de fevereiro de 2025, a Ímpar 
emitiu 3.000.000 (três milhões) de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, quirografária, em série única, da 2ª (segunda) emissão, com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil Reais), perfazendo o montante total de, na data 
de emissão, qual R$ 3.000.000. Os valores foram recebidos pela Ímpar em 26 de fevereiro 
de 2025. Em 26 de fevereiro de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
foi aprovado o seguinte: - aumento de capital através da conversão dos saldos de AFAC 
no montante R$ 415.351 com a emissão de 830.729.130 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal (vide nota explicativa nº 13.b). - cisão de acervo líquido da Companhia 
referente ao Hospital São Domingos, o Hospital da Bahia e a AMO e certos imóveis 
próprios, principalmente nos quais operam o Hospital do Paraná e o Hospital Cristóvão da 
Gama Diadema, que passaram a ser detidos direta ou indiretamente pela DASA e não 
fazem parte do perímetro do Acordo de Associação, no montante de R$ 3.649.188, 
apurado em laudo de avaliação contábil (vide nota explicativa nº 2.a). A efetivação da 
operação aprovada em tal assembleia restou condicionada à ratificação, pelo Conselho 
de Administração da Companhia, do atendimento da premissa de endividamento líquido 
da Ímpar prevista nos documentos do Acordo de Associação e a verificação, pelo mesmo 
Conselho de Administração, da implementação das condições precedentes pactuadas 
no âmbito do Acordo de Associação, em reunião em que se verificar, cumulativamente, o 
cumprimento das referidas condições precedentes e a verificação do atendimento das 
premissas de endividamento mencionadas acima. Em 28 de fevereiro de 2025 foi 
realizada a redução de capital na Ímpar no montante de R$ 2.075.000. Dessa forma, 
abaixo é demonstrada a movimentação no capital social da Companhia em 2025 até a 
data da emissão destas demonstrações financeiras:

R$ Ações ordinárias
Saldo em 31 de dezembro de 2024 7.991.700 8.685.298.450
Capitalização do saldo de AFAC 415.351 830.729.130
Redução de capital pelo acervo líquido cindido (3.649.188) -
Redução de capital (2.075.000) -
Saldo em 31 de março de 2025 2.682.863 9.516.027.580
Em 1 de abril de 2025, a controladora DASA e a Amil concluíram o fechamento do 
Acordo de Associação, tendo a DASA e Amil cada, 50% do controle da Ímpar. Com isso, 
a Amil contribuiu em Ímpar as companhias Esho - Empresa de Serviços Hospitalares 
S.A. (“Esho”) e Hospital Alvorada Taguatinga Ltda. (“HAT”), conforme Acordo de 
Associação de 14 de junho de 2024 (vide nota explicativa nº 2.a). Dessa forma, foram 
emitidas ações de Ímpar em favor da Amil, no total de 9.516.027.580 ações, 
consequentemente a Ímpar deixou de ser controlada integral de DASA, passando a ser 
controlada em conjunto pela DASA e Amil.

Diretoria
Vivianne Cunha Valente - Diretora Financeira e de Relação com Investidores
Renata Bandeira Gomes Do Nascimento - Diretor de Controladoria Fiscal

Sauro Bagnaresi Neto - Gerente Sênior de Controladoria - CRC 1SP290296/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Diretores e Acionistas
Ímpar Serviços Hospitalares S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Ímpar Serviços Hospitalares S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Sistema de geração de informações financeiras
As operações da Companhia e suas controladas são impactadas pelo elevado 
número de transações, dispersão geográ昀椀ca e pelas particularidades de suas 
unidades de negócio adquiridas ao longo do tempo. A estrutura do sistema de 
geração de informações financeiras é complexo e inclui controles internos e controles 
gerais de Tecnologia da Informação, manuais e automatizados, dependentes dos 
sistemas de gestão integrados ou não. Consideramos essa circunstância como um 
dos principais assuntos em nossa auditoria, pois as transações processadas nos 
diferentes sistemas informatizados podem eventualmente resultar em informações 
críticas incorretas, inclusive aquelas utilizadas na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros: Atualizamos nosso entendimento dos sistemas e 
da efetividade dos principais controles internos e controles gerais de Tecnologia da Informação, 
utilizados para a geração de informações financeiras, para determinar a natureza, extensão 
e época da realização dos nossos procedimentos de auditoria. Utilizamos especialistas em 
Tecnologia da Informação para nos auxiliar no entendimento relacionado aos ambientes 
dos sistemas automatizados de informação, assim como em relação aos controles manuais 
dependentes dos sistemas automatizados. Executamos testes substantivos em relação à 
integridade dos relatórios produzidos pelos sistemas relacionados e utilizados em nossos 
procedimentos de auditoria. Em nosso processo de auditoria, identificamos recomendações 
para o aprimoramento dos sistemas contábil, informações financeiras e de controles internos, 
e as comunicamos à administração e aos encarregados pela governança. Para os aspectos 
observados em relação aos controles internos e gerais de Tecnologia da Informação, avaliamos 
o impacto na natureza, época e extensão de nossos procedimentos substantivos para obtermos 
evidências apropriadas e suficientes.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Teste para verificação de impairment - (Nota 11)
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia e suas controladas possuem saldos 
relevantes de ativos intangíveis, que incluem ágio na aquisição de empresas, cujo 
valor recuperável é testado anualmente conforme requerido pelo CPC 01/IAS 
36 - “Redução ao valor recuperável de ativos”. A avaliação de recuperabilidade 
é realizada para cada segmento e Unidade Geradora de Caixa (UGC) à qual os 
saldos se relacionam, cujo valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente, que envolve premissas para elaboração 
das projeções desses fluxo de caixa, incluindo a taxa de crescimento dos negócio e a 
taxa de desconto utilizada para descontar os 昀氀uxos projetados. Devido às incertezas 
relacionadas às premissas utilizadas para estimar o valor em uso da UGC, que 
podem resultar em ajuste material nos saldos contábeis, mantivemos essa como 
uma área de foco de nossos trabalhos de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Entendimento do processo de 
preparação e revisão dos estudos técnicos e análises ao valor recuperável preparado pela 
Companhia e suas controladas. • Avaliação da governança em torno desse processo, incluindo 
a con昀椀rmação da aprovação dos orçamentos utilizados nos cálculos de impairment. • Análise, 
com o auxílio dos nossos especialistas, das premissas utilizadas pela Companhia e suas 
controladas, especialmente as relativas às taxas de crescimento dos negócios, às projeções de 
fluxo de caixa e os respectivos custos médios ponderados de capital, bem como comparação 
de premissas utilizadas pela Companhia e suas controladas com dados de mercado, quando 
disponíveis. • Análise das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração da Companhia e de suas controladas para determinação do valor 
recuperável desses ativos, bem como as divulgações em notas explicativas, são consistentes 
com as evidências obtidas.

Provisões e contingências fiscais, previdenciárias,
trabalhistas e cíveis - (Nota 19)
A Companhia e suas controladas são partes passivas em processos judiciais 
decorrentes do curso normal de suas operações, especialmente aqueles de 
natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e cível, que são relativos a divergências 
na interpretação das normas e legislações, entre outros. Normalmente os referidos 
processos são encerrados após um longo decurso de tempo e envolvem, não só 
discussões acerca do mérito, mas também aspectos processuais complexos, de 
acordo com a legislação vigente. A administração da Companhia e suas controladas, 
com o apoio de seus assessores jurídicos internos e externos, estima os possíveis 
desfechos para esses processos, provisiona aqueles considerados como de perda 
provável, e divulga aqueles considerados como de perda possível. Considerando a 
relevância dos valores, as incertezas envolvidas para a determinação e constituição 
da provisão para contingências, bem como efetuar as divulgações requeridas, 
mantivemos essa como uma área de foco de nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos controles 
estabelecidos para identificar, mensurar, registrar e divulgar as provisões e as contingências. 
Obtivemos, dos assessores jurídicos que patrocinam as causas fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas e cíveis da Companhia e suas controladas, a confirmação dos valores e a classificação 
do risco de perdas. Com o apoio de nossos especialistas da área Tributária, efetuamos o 
entendimento dos objetos dos principais processos em andamento, obtivemos a documentação 
suporte da avaliação da administração e analisamos e discutimos a razoabilidade das conclusões 
alcançadas. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para a 
determinação e constituição da provisão para contingências, bem como para as divulgações 
efetuadas nas notas explicativas, estão consistentes com as avaliações dos seus assessores 
jurídicos.

Como o 
assunto foi
conduzido

Assuntos

Porque 
é um PAA
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Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Reconhecimento da receita - Controladora e Consolidado - (Nota 21)

As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no momento em que os 
serviços são prestados, considerando glosas (procedimentos efetuados mas não 
aprovados pelos planos e operadoras de saúde). A Companhia e suas controladas 
utilizam o método do valor esperado para estimar a receita, devido ao grande 
número de planos e operadoras de saúde, além de bases estatísticas de percentuais 
históricos de glosas dos últimos 3 anos, com o objetivo de mensurar e reconhecer 
correspondentes perdas. Devido à relevância das receitas de prestação de serviços, 
bem como aos julgamentos exercidos pela administração na determinação das 
estimativas relacionadas à mensuração das perdas estimadas com glosas, 
mantivemos essa uma área de foco de nossos trabalhos de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Entendimento do processo e das 
políticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas para o reconhecimento de 
receita, especi昀椀camente os relacionados ao faturamento dos serviços prestados e à mensuração 
dos serviços prestados e ainda não faturados (receitas a faturar). • Revisão da reconciliação 
dos relatórios de faturamento com o saldo contábil de receita reconhecida nas demonstrações 
昀椀nanceiras individuais e consolidadas. • Realização de testes documentais, como por exemplo a 
inspeção dos espelhos de atendimento (aceite do cliente), dos aceites dos planos e operadoras de 
saúde, liquidações 昀椀nanceiras, faturas e relatórios médicos, com base em amostra, com objetivo 
de obter evidências sobre a existência da receita de serviços faturados e a faturar, principalmente 
no 昀椀m do exercício, avaliando o momento e montantes do reconhecimento da receita. • Análise 
e testes das premissas estabelecidas pela administração relacionadas a glosas dos planos e 
operadoras de saúde, bem como dos critérios para mensuração das perdas estimadas com 
glosas, além de recálculo das correspondentes provisões para perdas. • Análise das divulgações 
efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como base 
nos procedimentos acima resumidos, o reconhecimento de receitas de prestação de serviços, 
incluindo as glosas, e as divulgações correlatas são razoáveis e consistentes com as informações 
obtidas.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
pro昀椀ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi昀椀camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsi昀椀cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e昀椀cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signi昀椀cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 昀椀nanceiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e su昀椀ciente 
referente às informações 昀椀nanceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Barueri, 13 de agosto de 2025
PricewaterhouseCoopers Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP027083/F-3 CRC 1SP196994/O-2

SUÍTE ARQUITETURA S/S
CNPJ: 39.524.027/0001-19

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO DE SÓCIOS EXTRAORDINÁRIA
Suite Arquitetura S/S, com sua sede a Rua Professor Artur Ramos, 183 - 12º andar - Conjunto 121 - Jardim 
Paulistano - CEP 01454-905 - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob nº 39.524.027/0001-19, com seu ato 
constitutivo devidamente registrado no 6º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da Comarca de São Paulo - sob nº 180.736 em sessão de 10/08/2020 (denominada “Sociedade”), convoca os 
seus Sócios para se reunirem em sede de Reunião de Sócios de forma extraordinária, no dia 25 de Agosto de 
2025, às 15 horas, em primeira convocação, por videoconferência, no link do Google Meet disponibilizado ao 
final deste edital, nos termos dos artigos 1.030, 1.080-A, 1.085 e 1.152, § 3º do Código Civil, para tratarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1. Deliberar sobre a exclusão da sócia Manuela de Andrade Girardi, brasileira, 
arquiteta, solteira, natural da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, nascida aos 29/08/1990, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 34.257.544-2-SSP/SP, inscrita no Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São 
Paulo - CAU/SP sob nº A178215-0e no CPF/ME sob nº 072.303.449-48, domiciliada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, onde reside na R. Brasília, 34, apto. 11, Itaim Bibi, CEP 04534-040 em virtude da prática 
de atos de inegável gravidade contra a sociedade, incluindo concorrência desleal, constituição de sociedade 
concorrente da Sociedade, tentativa de desvio de clientes e utilização de recursos da Sociedade para fins 
particulares 2. Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade de forma a refletir as deliberações 
tomadas com base no assunto elencado acima; 3. Outros assuntos relacionados à pauta da reunião. Nos 
termos do art. 1.074 do Código Civil, a Reunião de Sócios instalar-se-á com a presença de sócios que 
representem 75% (setenta e cinco por cento), em primeira convocação. Caso não haja instalação em primeira 
convocação, o presente edital será novamente publicado para realização da Reunião de Sócios em sede de 
segunda convocação, com qualquer quórum.

São Paulo/SP, 13 de agosto de 2025.
Maria Carolina Righi Mauro

Link: https://meet.google.com/ito-gyuo-zwy 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Prefeitura do Campus USP de Ribeirão Preto
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO n° 26/2025 - PUSP-RP - PROCESSO Nº: 154.00008188/2025-65
A Prefeitura do Campus USP de Ribeirão Preto torna público aos interessados que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob n° 26/2025 - PUSP-RP, do tipo menor preço, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO, conforme 
especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, estando a sessão de disputa 
agendada para o dia 29/08/2025 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal” através do sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 
15/08/2025, além da página do Compras.Gov, citada anteriormente, nos seguintes endereços:  
www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br.

GREENFUEL COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA
Ata da Assembléia de Transformação de Sociedade Empresária Limitada 

em Sociedade Anonima realizada em 06 de Janeiro de 2025 
Aos 06 dias do mês de janeiro de 2025, as 10:00 horas, na sede da sociedade Greenfuel Comércio 
e Serviços Automotivos Ltda, situada na Avenida Brigadeiro Luís Antonio, nº. 2.466, 6º andar, Jardim 
Paulista Cep: 01:402-000 na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembleia de 
Instalação, os únicos sócios quotistas dessa sociedade, adiante nomeados e quali昀椀cados, para tratarem 
do assunto da ordem do dia, qual seria a transformação da sociedade que gira por quotas de sociedade 
limitada (LTDA), para Sociedade Anônima – S/A. Da Quali昀椀cação dos Sócios Quotistas: I.- Marcos César 
Pereira da Silva, Brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG. 
nº. 14.799.150-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 064.009.108-32, residente e domiciliado na 
Rua Fernando Caldas, nº. 284, Rolinópolis, CEP: 05.535-060, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo; II. Quantun Ecológico Participações Ltda, sociedade empresária limitada, com sede na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraíba, sito á Rua Severino Linhares Pordeus, nº. 79 – Cx. Postal 023, Jardim 
Oceania, CEP: 58:037-208, devidamente inscrita no CNPJ/MF. nº. 45.927.265/0001-78, com seus atos 
constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado da Paraíba, sob o NIRE. nº. 25.201.010-772, 
representada por seu único sócio o Sr. Marcos César Pereira da Silva, já acima quali昀椀cado, que por 
decorrência de seu ingresso na Sociedade Greenfuel Comércio e Serviços Automotivos Ltda, em ato 
de (2ª) Segunda Alteração Contratual, datado e assinado na data de 17 de Dezembro de 2024, sob o 
protocolo na JUCESP sob o nº. 0.087.124/25-7, por aquisição de transferência da totalidade de quotas 
adquiridas do sócio retirante, naquele ato, o Sr. Victor Abou Nehmi Filho, Brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade RG. nº 9.496.482-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF. nº. 964.499.348-91, 
residente e domiciliado na Rua Maguari, nº. 155, chácara Flora, CEP: 04:643-020, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Na qualidade de únicos sócios, representando a totalidade do capital social 
da Sociedade Greenfuel Comércio e Serviços Automotivos Ltda, os sócios Marcos César Pereira da 
Silva e a Sociedade empresária limitada, Quantum Ecológico Participações Ltda, em prol de atender os 
anseios comerciais e de expansão dos negócios da Sociedade, resolvem adiante a saber. Da Eleição do 
Presidente da Assembléia: Os únicos sócios quotistas remanescentes da sociedade, ultra quali昀椀cados, 
a 昀椀m de conduzir os trabalhos, decidem nomear como presidente da presente assembleia, o sócio 
Marcos César Pereira da Silva, já quali昀椀cado, que expos para apreciação e deliberação, a proposta 
de Transformação da Sociedade Limitda (Ltda), para Sociedade Anonima (S/A), esclarecendo que a 
justi昀椀cativa da proposta, visava ampliar o quadro de investidores e associados da Sociedade, com o 昀椀m 
de ampliação dos negócios em níveis de competitividade no mercado dos produtos e serviços a serem 
ofertados em maior escala, mas que para que tais objetivos fossem alcançados, seria necessário o 
aporte de capital 昀椀nanceiro, com a captação por novos sócios investidores, o que, sendo apreciado por 
todos os presentes, aclamaram por unanimidade a proposta de transformação da sociedade Greenfuel 
Comércio e Serviços Automotivos Ltda, devidamente inscrita no CNPJ. nº. 52.722.872/0001-67, com seus 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o NIRE. 35.262.508.868, 
para tipo de Sociedade Anônima, em cumprimento aos preceitos legais aplicáveis á matéria e demais 
legislação pertinente em vigor. Por unanimidade, foi deliberada a Transformação da Sociedade Limitada, 
em Sociedade Anomina e, em seguida, o Sr. Presidente procedeu  a transcrição em ATA do que 昀椀cou 
aprovado na presente assembleia e as Declarações da Diretoria, redigidos em conformidade com o que 
昀椀cou aprovado, e, NADA MAIS havendo a tratar e sem manifestações em contrário, deu-se encerrado 
os trabalhos, e á lavratura da presente ata, qual, depois de lida e considerada conforme, foi assinada 
por todos os presentes, sócios quotista e membros da diretoria, para que surta os efeitos legais a que 
se destina, que após assinada será em cumprimento ao princípios da publicidade e transparência, ser 
publicada em veículo de comunicação escrita “JORNAL” local de alcance e conhecimento do público em 
geral. São Paulo – SP, 06 de janeiro de 2025. Sócio quotista (presidente) assembleia - Marcos César 
Pereira da Silva; Sócio quotista Ingressante: Quantun Ecológico Participações Ltda.

 

BLENDPAPER SECURITY PAPÉIS ESPECIAIS S.A.
Sociedade por Ações de Capital Fechado

CNPJ nº 02.364.069/0001-20 - NIRE: 35300575385
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Agosto de 2025

1. Data, Horário e Local: em 14 de agosto de 2025, às 15h00 (quinze horas), na sede social da Blendpaper Security Papéis Especiais S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), no município de Salto, 
Estado de São Paulo, na Rodovia da Convenção, nº 30, sala 1, bairro Salto de São José, CEP 13.324-240. 2. Composição da Mesa: Presidente: RICCARDO GAMBAROTTO; Secretário: 
NATALIA HELENA CINOTTI SILVA. 3. Convocação e Presença: dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em razão de estarem presentes os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, a saber: (i) Gbrbr Holding S.A., sociedade por 
ações, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 15º andar, sala 1, bairro Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05.477-903, inscrita no 
CNPJ sob o nº 37.783.968/0001-41 (“GBRBR Holding”); e (ii) Villa-Lobos Holding S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 4.777, 15º andar, sala 4, Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05.477-903, inscrita no CNPJ sob o nº 52.632.980/0001-49 (“Villa-Lobos Holding” e, quando com conjunto com a 
GBRBR Holding, “Acionistas”), ambas representadas, nos termos de seus documentos societários, por Riccardo Gambarotto e Carolina Ribeiro da Silva Filli. 4. Ordem do Dia: deliberar, 
nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, sobre (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures conversíveis em ações ordinárias, em série única, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional 昀椀dejussória (“Emissão”), para colocação privada, com as características descritas a seguir (“Debêntures”); (ii) a outorga das Garantias (conforme abaixo 
de昀椀nido), em garantia do 昀椀el, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme de昀椀nido na Escritura de Emissão); (iii) autorização à Diretoria da Companhia para que esta 
pratique todos os atos e adote todas as medidas necessárias para a formalização da Emissão e da outorga das Garantias objeto das deliberações acima; (iv) a renúncia, pelos acionistas da 
Emissora, ao exercício do direito de preferência para subscrição das Debêntures, nos termos do artigo 57, §1º da Lei das Sociedades por Ações; e (v) rati昀椀cação de todos os atos relativos à 
Emissão e à outorga das Garantias que tenham sido praticados anteriormente pela Diretoria e demais representantes da Companhia, tais como a contratação do Agente Fiduciário (conforme 
abaixo de昀椀nido), assessores legais, Escriturador, Banco Liquidante, Agente Depositário, entre outros, bem como de todos os atos necessários para a consecução das matérias constantes dos 
itens (i) a (iv) acima. 5. Deliberações: instalada a assembleia e dado início à discussão das matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, sem ressalvas, o quanto segue: 
5.1 Considerando que a unanimidade dos debenturistas da “1ª (primeira) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações Ordinárias, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada” (“Primeira Emissão”) aprovou, em assembleia geral realizada nesta data, o compartilhamento de garantias das debêntures emitidas 
no âmbito da Primeira Emissão de forma pari passu e proporcional às obrigações garantidas das Debêntures, aprovar a realização da Emissão, de acordo com as seguintes características e 
condições, que serão formalizadas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações Ordinárias, em Série Única, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da Blendpaper Security Papéis Especiais S.A.” (“Escritura de Emissão”): (i) Número da Emissão. A Emissão 
representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Emissora. (ii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão é de 
R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (iv) Data e Local de Emissão das Debêntures. Para todos os 昀椀ns e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será o dia 14 de agosto de 2025 (“Data de Emissão”) e as Debêntures consideram-se emitidas na cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Local de Emissão”). 
(v) Quantidade de Debêntures Emitidas. Serão emitidas 32.000 (trinta e duas mil) Debêntures, em série única. (vi) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures (“Valor 
Nominal Unitário”), na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais). (vii) Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 
vencimento de 1.294 (mil, duzentos e noventa e quatro) dias a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 28 de fevereiro de 2029 (“Data de Vencimento”). (viii) Forma, Tipo e 
Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certi昀椀cados e não farão jus a participação nos lucros da 
Emissora, sendo que, para todos os 昀椀ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às 
debêntures que estiverem registradas em nome do titular na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de 
tais Debêntures. (ix) Conversibilidade. As Debêntures são conversíveis em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal unitário, de emissão da Emissora (“Ações da Conversão”), nos 
termos do artigo 57 da Lei das Sociedades por Ações e da Escritura de Emissão. (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia 昀椀dejussória adicional, nos 
termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (xi) Banco Liquidante e Escriturador. O banco liquidante e escriturador da presente Emissão será a Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações, com 昀椀lial no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 
e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”, cujas 
de昀椀nições incluem qualquer outra instituição que venha a sucedê-lo na prestação dos serviços de banco liquidante e de escriturador previstos na Escritura de Emissão). (xii) Agente Fiduciário. 
A Companhia nomeará a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., acima quali昀椀cada (“Agente Fiduciário”) como agente 昀椀duciário das Debêntures. (xiii) Colocação 
das Debêntures. As Debêntures serão objeto de colocação privada, nos termos da Escritura de Emissão. (xiv) Preço e Forma de Integralização. As Debêntures serão (a) subscritas mediante 
a celebração de boletins de subscrição das Debêntures, cujo modelo integra a Escritura na forma do seu Anexo II (“Boletim de Subscrição”); e (b) integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, observada a possibilidade de integralização com ágio ou deságio, conforme estabelecido na Escritura de Emissão, em cada 
data em que ocorrer a integralização das Debêntures (cada uma, uma “Data de Integralização”). Caso a integralização ocorra em mais de uma data, o preço de integralização das Debêntures 
que forem integralizadas após a primeira Data de Integralização será o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de 
Integralização até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser integralizadas com ágio ou deságio, nos termos da Escritura de Emissão. (xv) Remuneração. Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das 
taxas médias diárias dos DI – Depósitos Inter昀椀nanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 6,50% (seis inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, podendo tal valor ser aumentado para 8,50% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento), caso implementado o Step Up (conforme abaixo de昀椀nido), nos termos da Escritura de 
Emissão (“Remuneração”), calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (a) Step Up. A partir da primeira Data de Integralização e durante todo o prazo de vigência 
das Debêntures, caso atendidas as condições estabelecidas na Escritura de Emissão, os Debenturistas farão jus a um aumento linear na Remuneração, não cumulativo, de modo que a 
Remuneração passará a ser equivalente à variação acumulada de 100% (ce/m por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 8,50% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada de acordo com a fórmula prevista na Cláusula 4.11.2 da Escritura de Emissão (“Step Up”). O Step Up será implementado 
automaticamente, mediante noti昀椀cação da Emissora ao Agente Fiduciário e aos Debenturistas nesse sentido, a partir da Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo de昀椀nido) 
imediatamente subsequente à data em que for constatada, pela Emissora, a ocorrência de qualquer um dos Eventos de Aplicação do Step Up (conforme de昀椀nido na Escritura de Emissão). 
(xvi) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo de昀椀nido) ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga mensalmente, de acordo com a tabela estabelecida no 
Anexo I à Escritura de Emissão (cada uma destas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). (xvii) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos 
em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado de acordo com a tabela estabelecida no Anexo I à Escritura de Emissão (cada uma destas datas, uma “Data de Pagamento da 
Amortização” e, quando em conjunto com as Datas de Pagamento da Remuneração, “Datas de Pagamento”). (xviii) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, 
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora 昀椀carão sujeitos a, 
independentemente de aviso, noti昀椀cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (b) juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”). (xix) Garantias. Em garantia do 昀椀el, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme de昀椀nido na Escritura de Emissão), serão constituídas as seguintes 
garantias reais e 昀椀dejussórias, descritas, de forma pormenorizada, na Escritura de Emissão (“Garantias”), as quais deverão permanecer válidas e exequíveis até a integral liquidação das 
Obrigações Garantidas: (a) Fiança. Em garantia do 昀椀el, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, cada um dos Garantidores, a saber, a GBRBR Holding, acima quali昀椀cada, 
a Villa-Lobos Holding, acima quali昀椀cada (em conjunto, “Garantidoras Pessoas Jurídicas”), Carolina Ribeiro da Silva Filli, brasileira, empresária, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 15º andar, sala 1, bairro Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05.477-903, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 143.004.478-02 (“Carolina”), casada sob o regime de comunhão parcial de bens com Gian Francesco Filli, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 
269.839.528-12, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 1590, Apartamento 182 CEP 04533-020 (“Gian”) e Riccardo Gambarotto, 
brasileiro, empresário, com endereço comercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 15º andar, sala 1, bairro Jardim Universidade Pinheiros, 
CEP 05.477-903, inscrito no CPF sob o nº 054.016.768-16, casado sob regime de comunhão parcial de bens com Janaina Dellape, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 274.634.698-24, 
residente e domiciliada na Rua da Encosta, nº 100, CEP 06805-250, na cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo (“Riccardo” e, quando em conjunto com Carolina e Gian, “Garantidores 
Pessoas Físicas” e, os Garantidores Pessoas Físicas, quando em conjunto com a Garantidoras Pessoas Jurídicas, “Garantidores”), nos termos do artigo 822 do Código Civil, obrigar-se-á, nos 
termos da Escritura de Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, como coobrigados e devedores solidários, prestando 昀椀ança em favor dos Debenturistas, obrigando-se, bem como a seus 
respectivos sucessores a qualquer título, como 昀椀adores, principais pagadores, coobrigados e devedores solidários, com a Emissora, das Obrigações Garantidas (“Fiança”). (b) Alienação 
Fiduciária de Ações. Em garantia do 昀椀el, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, as Acionistas (conforme abaixo de昀椀nido), nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 
14 de julho de 1965, conforme alterada (“Lei nº 4.728/65”), do Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969 (“Decreto-Lei nº 911/69”), do artigo 40 da Lei das Sociedades por Ações e, no que 
for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, as Acionistas constituirão, por meio do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações sob 
Condição Suspensiva e Outras Avenças”, celebrado em 31 de março de 2025 entre as Acionistas, a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), conforme 
aditado por meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre as Acionistas, a 
Emissora e o Agente Fiduciário (“Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), o qual tem por objeto a alienação 昀椀duciária em garantia sobre (1) a quantidade total agregada de 
3.628.941.009 (três bilhões, seiscentas e vinte e oito milhões, novecentas e quarenta e uma mil e nove) ações de emissão da Emissora, de titularidade das Acionistas, representativas de 100% 
(cem por cento) do capital social da Emissora (“Ações”), quer tenham seu valor nominal alterado, quer sejam desdobradas ou grupadas, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações; (2) todas as ações de emissão da Emissora que, porventura, a partir da data de celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, sejam atribuídas às Acionistas em decorrência 
de sua titularidade das Ações, ou seus eventuais sucessores legais, por força de alteração no valor nominal das Ações, desdobramentos ou grupamentos, nos termos do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações; e (3) todas as ações, valores mobiliários e demais títulos que, porventura, a partir da data de celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, venham a substituir 
as Ações, em razão de cancelamento destas, incorporação, fusão, cisão, transformação em outro tipo societário ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Emissora 
(“Alienação Fiduciária de Ações”). (c) Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos. Em garantia do 昀椀el, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, nos termos do 
artigo 66-B da Lei nº 4.728/65, do Decreto-Lei nº 911/69, do artigo 40 da Lei das Sociedades por Ações e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, a Emissora 
constituirá, por meio do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos”), conforme aditado por meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de 
Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos”), o qual versa sobre a alienação 昀椀duciária em garantia sobre a totalidade dos equipamentos industriais, maquinários, motores, caldeiras, 
veículos e demais ativos 昀椀xos de que a Emissora é proprietária e que se situam nos Imóveis, conforme descritos no Contrato de Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos (“Máquinas 
e Equipamentos” e “Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos”, respectivamente). (d) Cessão Fiduciária de Recebíveis. Em garantia do 昀椀el, pontual e integral cumprimento das 
Obrigações Garantidas, a Emissora, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728/65, do Decreto-Lei nº 911/69, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514/97 e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e 
seguintes do Código Civil, constituirá, por meio do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios sob 
Condição Suspensiva e Outras Avenças”, celebrado em 31 de março de 2025 entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”), conforme aditado por 
meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”), o qual tem por objeto a cessão 昀椀duciária (“Cessão Fiduciária de Recebíveis”) 
sobre a (1) totalidade dos direitos creditórios, presentes e futuros, principais e acessórios, de titularidade da Emissora no âmbito das operações de compra e venda de papéis 昀椀nos, papel moeda 
e papéis de segurança, 昀椀rmadas entre a Emissora e seus Clientes (conforme de昀椀nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) por meio de contratos, ordens de compra e faturas 
(“Operações de Compra e Venda”), conforme identi昀椀cados no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, e outros instrumentos da mesma natureza das Operações de Compra e Venda que 
venham a ser celebradas pela Emissora com seus Clientes após esta data, sem prejuízo do previsto no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, para concretização da venda de papéis 
de segurança, papel moeda e papéis 昀椀nos, incluindo todos e quaisquer privilégios, preferências, prerrogativas, duplicatas e outros títulos de crédito e ações relacionados a tais direitos 
creditórios, bem como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização a eles relativos, cujos recursos deverão ser pagos pelos Clientes exclusivamente na Conta de 
Liquidação (conforme abaixo de昀椀nido) para transferência posterior para a Conta Vinculada (conforme abaixo de昀椀nido) ou para a Conta de Livre Movimentação, conforme o caso, observado o 
disposto no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e nesta Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios das Operações de Compra e Venda”); e (2) a Conta Vinculada (conforme de昀椀nido 
na Escritura de Emissão), aberta pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações, com 昀椀lial no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Depositário”) em nome da Emissora, todos e quaisquer direitos sobre a Conta Vinculada e todos os recursos, presentes e futuros, a qualquer tempo depositados 
e mantidos na Conta Vinculada, bem como quaisquer títulos e/ou valores mobiliários adquiridos com tais recursos, de tempos em tempos, em decorrência do investimento e/ou aplicação de 
tais montantes e quaisquer recursos decorrentes da venda e/ou resgate de referidos títulos e/ou valores mobiliários (“Direitos Creditórios da Conta Vinculada”); e (3) a Conta de Liquidação 
(conforme de昀椀nido na Escritura de Emissão), aberta no Banco Bradesco S.A., instituição 昀椀nanceira com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/nº, na Vila Yara, na Cidade de Osasco, no Estado 
de São Paulo, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob nº 60.746.948/0001-12 (“Agente de Liquidação”), em nome da Emissora, todos e 
quaisquer direitos sobre a Conta de Liquidação e todos os recursos, presentes e futuros, a qualquer tempo depositados e mantidos na Conta de Liquidação, bem como quaisquer títulos e/ou 
valores mobiliários adquiridos com tais recursos, de tempos em tempos, em decorrência do investimento e/ou aplicação de tais montantes e quaisquer recursos decorrentes da venda e/ou 
resgate de referidos títulos e/ou valores mobiliários (“Direitos Creditórios da Conta de Liquidação” e, em conjunto com os Direitos Creditórios das Operações de Compra e Venda e os Direitos 
Creditórios da Conta Vinculada, “Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente”). (e) Alienação Fiduciária de Imóvel. Em garantia do 昀椀el, pontual e integral cumprimento das Obrigações 
Garantidas, a Emissora, nos termos da Lei nº 9.514/97, constituirá, por meio da “Escritura Pública de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária sobre Propriedade Superveniente de 
Bens Imóveis e Outras Avenças”, lavrada entre a Emissora e o Agente Fiduciário em 4 de abril de 2025 (“Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Imóveis”), conforme aditada por meio da 
“Escritura Pública de Rerrati昀椀cação de Garantia de Alienação Fiduciária sobre Bens Imóveis e Outras Avenças”, a ser celebrada entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Rerrati昀椀cação à 
Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Imóveis”), a qual tem por objeto a alienação 昀椀duciária em garantia sobre a propriedade superveniente, de titularidade da Emissora, dos imóveis 
localizados na Rodovia da Convenção nº 30, Salto de São José, CEP 13324-240, na cidade de Salto, Estado de São Paulo, registrados no Cartório de Registro de Imóveis da comarca de Salto, 
Estado de São Paulo, sob as matriculas nº 8.725, 12.138, 70.704, 70.705 e 70.707, conforme descritos na Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Imóveis (“Imóveis”), incluindo todos e 
quaisquer de seus acessórios ou benfeitorias, inclusive, mas não se limitando a acessões, melhoramentos e construções, existentes e/ou futuras, que estejam ou venham a estar a estes 
vinculadas (“Alienação Fiduciária de Imóveis”). (xx) Vencimento Antecipado. As Debêntures estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado automático e a hipóteses de vencimento 
antecipado não automático, nos termos que vierem a ser estabelecidos na Escritura de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”). (xxi) Resgate Antecipado Facultativo Total. A 
Emissora poderá, a seu exclusivo critério, após decorridos 18 (dezoito) meses contados da última Data de Integralização, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago pela Emissora a título de Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente a (a) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (b) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior (inclusive), conforme aplicável, até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive); (c) dos Encargos Moratórios, se houver; (d) de quaisquer obrigações pecuniárias e 
outros acréscimos referentes às Debêntures; e (e) do valor equivalente à soma das parcelas remanescentes da Remuneração, desde a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total 
até a Data de Vencimento, trazida a valor presente até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total utilizando-se como taxa percentual de desconto a Taxa DI para 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis baseada no ajuste (interpolação) da curva “DI x Pré”, a ser divulgada pela B3 em sua página na internet, correspondente ao vértice com número de dias corridos 
mais próximo à duration remanescente das Debêntures (“Make-Whole”), a ser apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo Total (“Valor 
de Resgate Antecipado Facultativo Total”), subtraído de (f) um desconto linear correspondente ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do Make-Whole, conforme 
estabelecido na Escritura de Emissão. Não será admitido resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures. (xxii) Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer tempo, em 
comum acordo com os detentores das Debêntures, adquirir uma ou mais Debêntures, observados os termos do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e na Resolução da 
CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme em vigor: (a) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo a aquisição facultativa de que trata esta Cláusula constar do relatório 
da administração e das demonstrações 昀椀nanceiras da Emissora; ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras legais e regulamentares aplicáveis. (xxiii) 
Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (xxiv) Local de Pagamento. Os pagamentos a que 昀椀zerem jus os Debenturistas serão efetuados 
pela Emissora na data de seu respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos operacionais adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas 
eletronicamente junto à B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (xxv) Prorrogação dos Prazos. 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data de vencimento coincidir com dia em que não houver 
expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação 
quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia que não houver expediente na B3. Para os 昀椀ns da Escritura de Emissão, “Dia Útil” 
signi昀椀cará qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (xxvi) Demais Características. As demais características das Debêntures estão descritas na Escritura 
de Emissão. 5.2 Autorizar a outorga das Garantias em favor dos titulares das Debêntures, representados pelo Agente Fiduciário, conforme descritas no item 5.1, subitem (xix) acima, em 
garantia do 昀椀el, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas. 5.3 Autorizar a Diretoria e demais representantes legais da Companhia a, em nome da Companhia, (i) contratar os 
prestadores de serviços para a Emissão, tais como a B3, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o Escriturador, o Agente Depositário, os assessores legais, entre outros; (ii) negociar e de昀椀nir 
todos os termos e condições especí昀椀cos da Emissão e das Garantias que não foram de昀椀nidos nesta assembleia; (iii) celebrar todos os documentos, incluindo, mas não se limitando, à Escritura 
de Emissão e aos instrumentos que formalizam as Garantias, bem como eventuais aditamentos aos referidos instrumentos. 5.4 Formalizar, por meio da presente ata, a renúncia dos acionistas 
da Emissora ao exercício do direito de preferência para subscrição das Debêntures, nos termos do artigo 57, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 5.5 Rati昀椀car todos os atos relativos à 
Emissão e à outorga das Garantias que tenham sido praticados anteriormente pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, bem como de todos os atos necessários para a 
consecução das deliberações constantes dos itens 5.1 a 5.4 acima. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata 
lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas – Mesa: Riccardo Gambarotto; Secretário: Natalia Helena Cinotti Silva. Salto/SP, 14 de agosto de 2025. Certi昀椀co que 
a presente é cópia 昀椀el da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Riccardo Gambarotto - Presidente da Mesa; Natalia Helena Cinotti Silva - Secretário da Mesa. Acionistas: Gbrbr Holding S.A. 
- Riccardo Gambarotto; Carolina Ribeiro da Silva Filli. Villa-Lobos Holding S.A. - Riccardo Gambarotto; Carolina Ribeiro da Silva Filli.

AVISO DE ABERTURA DE CREDENCIAMENTO

Torna-se público que a Coordenadoria de Regiões de Saúde, por meio do Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos, 
realizará CREDENCIAMENTO, na forma eletrônica, através do Sistema de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.
br), nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas no Edital nº 001/2025,e em seus Anexos, cujo objeto é o credenciamento de interessados, 
para a constituição de cadastro de HABILITADOS e eventual formalização de ajuste para prestar serviços de exames 
complementares de doppler transcraniano e eletroencefalograma, para registro grá昀椀co em doador potencial de órgãos e 
tecidos noti昀椀cados ao Sistema Estadual de Transplante (SET), conforme consta no Processo SEI nº 024.00065222/2025-57.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE I - GRANDE SÃO PAULO
COMUNICADO DO NÚCLEO DE FINANCAS, SUPRIMENTOS E GESTÃO DE CONTRATOS.

Núcleo de Finanças, Suprimentos e Gestão de Contratos
Encontra- se aberto no Departamento Regional de Saúde- I da Grande São Paulo- DRS- I (UASG: 90191), na 
forma eletrônica, através do Sistema de Compras do Governo Federal (www.compras.sp.gov.br), nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital n.º: 90030/2025 e em seus anexos, cujo objeto é a Contratação de empresa para 
fornecimento de alimentação - Co昀昀ee Break, O昀椀cina de Regionalização, conforme consta no Processo SEI 
nº 024.00100265/2025-96, com data da sessão pública agendada para o dia 02/09/2025 às 10:00 horas.

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Departamento Regional de Saúde 
XIII de Ribeirão Preto

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento 
Regional de Saúde XIII de Ribeirão 
Preto, licitação na modalidade de Pre-
gão Eletrônico n.º 90245/2025, do tipo 
menor preço, referente ao processo 
n.º 024.00043774/2025-12, objetivando 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
para serem encaminhadas ao DRS 
XIII de Ribeirão Preto. O Pregão Ele-
trônico de n.º 90245/2025 será no dia 
28/08/2025 a partir das 08h00min. As 
informações estarão disponíveis no 
sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Departamento Regional de Saúde 
XIII de Ribeirão Preto

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento 
Regional de Saúde XIII de Ribeirão 
Preto, licitação na modalidade de Pre-
gão Eletrônico n.º 90248/2025, do tipo 
menor preço, referente ao processo 
n.º 024.00088859/2025-11, objetivando 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
para serem encaminhadas ao DRS 
XIII de Ribeirão Preto. O Pregão Ele-
trônico de n.º 90248/2025 será no dia 
28/08/2025 a partir das 09h00min. As 
informações estarão disponíveis no 
sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Departamento Regional de Saúde 
XIII de Ribeirão Preto

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento 
Regional de Saúde XIII de Ribeirão 
Preto, licitação na modalidade de Pre-
gão Eletrônico n.º 90249/2025, do tipo 
menor preço, referente ao processo 
n.º 024.00088848/2025-31, objetivando 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
para serem encaminhadas ao DRS 
XIII de Ribeirão Preto. O Pregão Ele-
trônico de n.º 90249/2025 será no dia 
27/08/2025 a partir das 10h00min. As 
informações estarão disponíveis no 
sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Departamento Regional de Saúde 
XIII de Ribeirão Preto

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento 
Regional de Saúde XIII de Ribeirão 
Preto, licitação na modalidade de Pre-
gão Eletrônico n.º 90250/2025, do tipo 
menor preço, referente ao processo 
n.º 024.00079549/2025-14, objetivando 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
para serem encaminhadas ao DRS 
XIII de Ribeirão Preto. O Pregão Ele-
trônico de n.º 90250/2025 será no dia 
27/08/2025 a partir das 08h00min. As 
informações estarão disponíveis no 
sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Departamento Regional de Saúde 
XIII de Ribeirão Preto

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento 
Regional de Saúde XIII de Ribeirão 
Preto, licitação na modalidade de Pre-
gão Eletrônico n.º 90251/2025, do tipo 
menor preço, referente ao processo 
n.º 024.00083342/2025-36, objetivando 
a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, para se-
rem encaminhadas ao DRS XIII de Ri-
beirão Preto. O Pregão Eletrônico de 
n.º 90251/2025 será no dia 29/08/2025 
a partir das 08h00min. As informa-
ções estarão disponíveis no sitio 
https://www.gov.br/pncp/pt-br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL – Pregão Eletrônico nº 90058/2025
Edital nº 77 de 14 de agosto de 2025. Objeto: Registro de preços de curativos 

para atender as necessidades da Rede de Atenção Básica e Especializada, Programa Melhor 
em Casa e pacientes detentores de Mandado Judicial pertencentes à Secretaria Municipal 
de Saúde - Abertura da Sessão: 03/09/2025 – O edital está disponibilizado, na íntegra, no 
endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante entrega de 01 (um) 
Pendrive, virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba, sito à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia, 
Itaquaquecetuba – SP, nos dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores 
informações, estão disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Itaquaquecetuba, 14 de agosto de 2025.
Mário Toyama

Secretário Municipal de Administração e Modernização

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. 
N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2025 (PMP 1736/2025) 
Para “aquisição de bombas e 昀椀ltros para uso na casa de máquinas do chafariz da 
Praça Monsenhor Marcondes, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento”, com recebimento das propostas até dia 27/08/2025 às 07h59 
e início da sessão às 08h00.

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 105/2025 (PMP 
17598/2025)

Para “Contratação de empresa especializada para locação de sanitários 
químicos, para serem utilizados nos canteiros de obras da Prefeitura do Município 
de Pindamonhangaba, pelo período de 12 (doze) meses, conforme solicitação 
da Secretaria Municipal de Governo e Serviços Públicos”, com recebimento das 
propostas até dia 01/09/2025 às 07h59 e início da sessão às 08h00.
Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e 
também https://licitar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 

ABERTURA DE LICITAÇÕES
A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertas as licitações 

abaixo, junto ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone 
(0xx12) 3625.5010, ou à Avenida Tiradentes nº520 - Centro, Taubaté/SP CEP 12030-180, mesma 
localidade, das 08hs às 12hs e das 13hs às 17hs. Os editais também estarão disponíveis sem 
custos, pelo site desta Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, e pela plataforma eletrônica 
da BBMNET www.novobbmnet.com.br. Pregão eletrônico Nº 152/25, que cuida do registro 
de preços para eventual aquisição de equipamentos e mobiliarios diversos para escritório e 
ambiete hospitalar, por um período de 12 (doze) meses prorrogável uma única vez por igual 
período, com encerramento dia 28.08.25 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 160/25, que cuida do 
registro de preços para eventual aquisição medicamentos (diversos XXIII), por um período de 12 
(doze) meses prorrogável uma única vez por igual período, com encerramento dia 28.08.25 às 
08h30. Pregão eletrônico Nº 125/25 - Edital I, que cuida da aquisição de tatames para práticas 
esportivas de luta, com encerramento dia 29.08.25 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 154/25, que 
cuida da aquisição de eletrodos e discos de corte e desbaste para a Secretaria de Educação, com 
encerramento dia 29.08.25 às 08h30. PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, aos 14.08.2025.

COMUNICADO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/25
Comunico às empresas, que estão participando da Concorrência Eletrônica n. 02/25, que cuida 
da contratação de empresa especializada para realização de projeto e obras para mitigação de 
enchentes no Bairro Campos Elíseos: implantação de bacia de detenção, parque alagável e 
substituição da rede de macrodrenagem (Bacia Hidrográ昀椀ca do Convento Velho), que ocorrerá 
uma nova sessão no dia 19 de agosto de 2025, às 09h.  Taubaté, 14 de agosto de 2025. Rafael 
da Cunha e Silva - Agente de Contratação.

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 054/2025, 
que tem como objetivo a aquisição de matérias-primas, capsulas e embalagens para a farmácia 
de manipulação, o início da sessão de abertura será no dia 28/08/2025, as 09:00 horas. O 
edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a Avenida Siqueira Campos 
n 1.430, Paco Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 055/2025, 
que tem como objetivo a aquisição de medicamentos, o início da sessão de abertura será no dia 
01/09/2025, as 09:00 horas. O edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a 
Avenida Siqueira Campos n 1.430, Paco Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://
www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 059/2025, 
que tem como objetivo a contratação de instituição 昀椀nanceira para prestação de serviços bancários, 
visando o processamento da folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inativos, 
pensionistas e demais bene昀椀ciários da folha municipal, o início da sessão de abertura será no dia 
05/09/2025, as 09:00 horas. O edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a 
Avenida Siqueira Campos n 1.430, Paco Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://
www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 14 de Agosto de 2025.
Antonio Takashi Sasada - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que foi designada NOVA DATA 
de abertura para o PREGÃO ELETRÔNICO 116/2025, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA (LOCAÇÃO DE SOFTWARE) DE 
SISTEMA DE INFORMÁTICA PARA GESTÃO PÚBLICA DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, PARA O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E PARA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ORLÂNDIA, EM ATENDIMENTO AO SISTEMA ÚNICO INTEGRADOS 
DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE - SIAFICS, ATRAVÉS DE 
LICENÇA DE USO, INCLUINDO CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO 
E SUPORTE TÉCNICO PARA DIVERSAS ÁREAS, COM ATUALIZAÇÃO MENSAL 
QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS.  
O período de envio das propostas será a partir de 15/08/2025 até 29/08/2025 às 
08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá no dia 29/08/2025 
às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através da bll.org.br com 
cópia para o e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição na internet:  
www.orlandia.sp.gov.br e bll.org.br, à partir do dia 15/08/2025. 

Orlândia, SP, 14 de Agosto de 2025. 
JORGE GABRIEL GRASI. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL – Pregão Eletrônico nº 90056/2025 - Reti昀椀cado I
Edital nº 75 de 11 de agosto 2025. Objeto: Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de gestão, remoção, depósito e guarda de veículos e outros 
tracionados, apreendidos e/ou removidos em razão de infração de trânsito no município de 
Itaquaquecetuba – Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – Abertura da sessão passa 
a ser: 04/09/2025 às 09:00 horas – O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante entrega de 01 (um) Pendrive, 
virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba, sito à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia, 
Itaquaquecetuba – SP, nos dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores 
informações, estão disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Itaquaquecetuba, 14 de agosto de 2025.
Mário Toyama

Secretário Municipal de Administração e Modernização
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